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SEÇÃO I – ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 
GABINETE | PROCURADORIA GERAL 

 

LEIS ORDINÁRIAS 
 

LEI ORDINÁRIA Nº 510, DE 18 DE SETEMBRO DE 2023. 
 

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CUSTEIO DO REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL/RPPS DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA E FIXA 

ALÍQUOTA SUPLEMENTAR PARA O 

EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL, 

CONFORME AVALIAÇÃO ATUARIAL ANUAL E AS 

DETERMINAÇÕES DOS ARTIGOS 13, 14, “X”, DA LEI 

MUNICIPAL Nº 474/2022. 

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, 

Estado da Paraíba, 

Faz saber que o Poder Legislativo aprova e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer alíquota de 

contribuição suplementar, conforme tabela em anexo, com a finalidade de 

promover o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário municipal, 

em atendimento a Legislação Federal e de acordo com o que dispõem os artigos 

13, 14, “X” e 15 da Lei Municipal nº 474/2022, incidente sobre a Remuneração de 

Contribuição dos Servidores Ativos, com base em Avaliação Atuarial elaborada 

para o período. 

Art. 2º A contribuição previdenciária prevista no inciso I do art. 14, da Lei 

Municipal nº 474/22, de responsabilidade do ente relativa ao custo normal dos 

benefícios previdenciários e ao custeio das despesas correntes e de capital 

necessárias à organização e funcionamento da unidade gestora do RPPS 

corresponde a 29% (vinte e nove por cento), sendo o percentual de 3% (três por 

cento) destinado ao custeio administrativo e 26% (vinte e seis por cento) será 

destinado ao custeio previdenciário, incidente sobre a totalidade da remuneração 

de contribuição dos servidores ativos do Município - Administração Centralizada, 

Câmara Municipal, Autarquias e Fundações. 

Art. 3º As despesas com a presente Lei correrão por conta do orçamento 

vigente. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Esperança/PB, 18 de setembro de 2023. 98º da Emancipação Política. 
EDMILSON LOPES DE MORAIS 

P r e f e i t o  e m  E x e r c í c i o  

ANEXO 

Nº Ano Alíquotas 

1 2023 41,00% 

2 2024 41,20% 

3 2025 51,20% 

4 2026 52,94% 

5 2027 54,74% 

6 2028 56,60% 

7 2029 58,53% 

8 2030 60,52% 

9 2031 62,57% 

10 2032 64,00% 

11 2033 64,00% 

12 2034 64,00% 

13 2035 64,00% 

14 2036 64,00% 

15 2037 64,00% 

16 2038 64,00% 

17 2039 64,00% 

18 2040 64,00% 

19 2041 64,00% 

20 2042 64,00% 

21 2043 64,00% 

22 2044 64,00% 

23 2045 64,00% 

24 2046 64,00% 

25 2047 64,00% 

26 2048 64,00% 

27 2049 64,00% 

28 2050 64,00% 

29 2051 64,00% 

30 2052 64,00% 

31 2053 64,00% 

32 2054 64,00% 
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Esperança/PB, 18 de setembro de 2023. 98º da Emancipação Política. 
 

EDMILSON LOPES DE MORAIS 

P r e f e i t o  e m  E x e r c í c i o  

 

 
LEI ORDINÁRIA Nº 511, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

CONCEDER PARCELA DE 

COMPLEMENTAÇÃO DO VENCIMENTO 

AOS ENFERMEIROS, TÉCNICOS EM 

ENFERMAGEM E AUXILIARES DE 

ENFERMAGEM, INTEGRANTES DO 

QUADRO DE SERVIDORES DO MUNICÍPIO; 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO 

ESPECIAL AO ORÇAMENTO VIGENTE 

PARA FINS QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, 

Estado da Paraíba, 

Faz saber que o Poder Legislativo aprova e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder parcelas 

salariais complementares sobre os vencimentos dos seguintes servidores do Quadro 

da Secretaria de Saúde do Município de Esperança:  

I – Enfermeiro; 

II - Técnico em enfermagem; e 

III - Auxiliar de enfermagem. 

 

Parágrafo único. A parcela salarial complementar de que trata este artigo é 

destinada a equiparar a remuneração desses servidores ao piso nacional da 

categoria, previstos na Lei Federal nº 14.434, de 4 de agosto de 2022. 

 

Art. 2º As parcelas de que trata o artigo anterior deverão ser honradas até o 

mês de dezembro de 2023, condicionadas ao recebimento dos recursos do Governo 

Federal, estabelecidos pela Lei Federal nº 14.581, de 11 de maio de 2023, 

destinadas a equiparar a remuneração desses servidores ao piso nacional da 

categoria, previstos na Lei nº 14.434, de 4 de agosto de 2022. 

§1º Os valores de cada parcela complementar são os informados pelo 

Ministério da Saúde. 

§2º Somente existirá obrigatoriedade de pagamento do valor previsto no §1º, 

até o limite dos recursos recebidos através da assistência financeira a ser prestada 

pela União para essa finalidade, na forma da Lei Federal nº 14.581, de 2023. 

 

Art. 3º Os valores definidos na Lei Federal nº 14.434, de 4 de agosto de 2022, 

são destinados a remunerar jornada de trabalho equivalente a 44 (quarenta e quatro 

horas) semanais. 

Parágrafo único. No âmbito deste Município, a complementação salarial de 

que trata esta Lei será concedida, proporcionalmente, à carga horária semanal 

cumprida pelo servidor, observadas as disposições estatutárias pertinentes. 

 

Art. 4º Fica autorizada ao Poder Executivo municipal a abertura de Crédito 

Especial ao Orçamento vigente, nos limites dos recursos recebidos, para os fins de 

que tratam essa Lei. 

 

Art. 5º Para a cobertura do Crédito autorizado pelo artigo anterior serão 

usadas as fontes de recursos caracterizadas no art. 43, Inciso II provenientes de 

excesso de arrecadação, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964. 

Parágrafo único. Fica ainda o Poder Executivo municipal autorizado a 

suplementar os referidos créditos, caso seja necessário, nos moldes do artigo 42, da 

Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, bem como, nos limites do valor 

autorizado na Lei Orçamentária Anual de 2023. 

 

Art. 6º Fica ainda o Prefeito Municipal autorizado a realizar as modificações 

oriundas do referido crédito especial na LDO e PPA vigentes, promovendo à 

compatibilização da ação ora proposta. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

Esperança/PB, 20 de setembro de 2023. 98º da Emancipação Política. 
 

EDMILSON LOPES DE MORAIS 

P r e f e i t o  e m  E x e r c í c i o  

 
LEI ORDINÁRIA Nº 512, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

ALTERA A LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 

432, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020, QUE 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR - PROCON E OUTROS 

TEMAS. 

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, 

Estado da Paraíba, 

Faz saber que o Poder Legislativo aprova e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Seção V – Do pagamento da multa da Lei Ordinária Municipal nº 

432, de 29 de dezembro de 2020, passa a vigorar acrescida dos seguintes 

dispositivos: 

“Art. 33-A. No caso de pagamento à vista, as multas aplicadas pelo PROCON-
Esperança terão os seguintes abatimentos: 

I - 50% (cinquenta por cento) do valor incidente sobre a multa aplicada 
individualmente na primeira instância, desde que o pagamento seja efetuado dentro 
de 10 (dez) dias a contar do recebimento da notificação da decisão da primeira 
instância; 

II - 40% (quarenta por cento) do valor, devidamente atualizado, para o 
pagamento entre o 11º (décimo primeiro) e o 30º (trigésimo) dia a contar do 
recebimento da notificação da decisão de primeira instância; 

III - 30% (trinta por cento) do valor, devidamente atualizado, para o pagamento 
dentro de 10 (dez) dias a contar do recebimento da notificação da decisão da segunda 
instância; 

IV - 20% (vinte por cento) do valor, devidamente atualizado, para pagamento 
que não se enquadre nos incisos anteriores e seja feito antes da inscrição em dívida 
ativa. 

§1º Para efeito de atualização do valor original da multa, de que trata este artigo, 
incidirá o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, como indexador da 
atualização monetária ou outro que venha a substituí-lo, e juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês, calculados a partir da data de sua constituição definitiva. 

§2º O protocolo de pedido de redução de multa, de acordo com os percentuais 
estabelecidos por esse artigo, deve ser acompanhado do comprovante de 
recolhimento da multa já deduzida do percentual cabível, sob pena de indeferimento 
do benefício da redução. 

§3º O pagamento deverá ser efetuado na conta corrente do Fundo Municipal de 
Proteção e Defesa do Consumidor - FUNPROCON, instituído através da Lei Ordinária 
Municipal º 432  de 2020, através de depósito bancário, PIX ou outro meio legítimo à 
critério da Superintendência do PROCON, devendo os dados necessários à 
efetuação do pagamento ser fornecidos juntamente à decisão que estabeleça o 
montante da condenação. 

Art. 33-B. As multas aplicadas pelo PROCON-Esperança, que estejam 
definitivamente constituídas, poderão ser parceladas da seguinte forma: 

I - em até 10 (dez) parcelas mensais e consecutivas, com valor de até R$ 
10.000,00 (dez mil reais), devidamente atualizado, sendo aplicada taxa de juros de 
1% (um por cento) ao mês, a partir da segunda parcela; 

II - em até 30 (trinta) parcelas mensais e consecutivas, com valor acima de R$ 
10.000,00 (dez mil reais) a até R$ 100.000,00 (cem mil reais), devidamente 
atualizado, sendo aplicada taxa de juros de 1% (um por cento) ao mês, a partir da 
segunda parcela; 

III - em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas, com valor acima de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), devidamente atualizado, sendo aplicada taxa de juros 
de 1% (um por cento) ao mês, a partir da segunda parcela. 

§1º No caso de opção pelo parcelamento em até 10 (dez) prestações mensais, 
para qualquer valor de multa, definitivamente constituída ou não, o devedor poderá, 
no ato do pedido de parcelamento, solicitar a concessão de redução da multa nos 
seguintes percentuais: 

I - 30% (trinta por cento) do valor para pagamento, se requerido o benefício em 
até 30 (trinta) dias após a notificação da decisão de primeira instância; 

II - 10% (dez por cento) do valor para pagamento devidamente atualizado, se 
requerido o benefício antes da inscrição em dívida ativa; 

§2º O solicitante do parcelamento da multa deverá expressamente renunciar a 
toda e qualquer defesa administrativa, recurso ou outras formas de discussão de 
mérito, e seus respectivos prazos, bem como quanto a ações judiciais, devendo, neste 
último caso, comprovar a inexistência de demanda no âmbito do Poder Judiciário, ou, 
se houver, o pedido de desistência devidamente protocolizado, de forma irrevogável 
e irretratável, por procurador devidamente habilitado e com plenos poderes para 
requerer a desistência. 

§3º O pedido de parcelamento constitui confissão de dívida e instrumento hábil 
e suficiente para a existência do crédito. 

§ 4º O parcelamento será: 
I - consolidado na data do pedido; 
II - considerado automaticamente deferido quando decorrido o prazo de 90 

(noventa) dias, contado da data do pedido de parcelamento sem que o PROCON-
Esperança tenha se manifestado, desde que os autos estejam conclusos à 
Superintendência nesse período e que se observem os requisitos estabelecidos nesta 
Lei. 

§5º Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, a cada 
mês, como antecipação, o valor correspondente a uma parcela, conforme os 
parâmetros desta lei. 

§6º O termo de compromisso de parcelamento será firmado mediante 
comprovação de pagamento da primeira parcela. 

§7º O valor de cada parcela será expresso em reais, sendo o valor da primeira 
parcela ajustado de forma que a soma das parcelas coincida com o total do crédito. 

§8º O atraso no pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas ou alternadas 
acarretará o cancelamento automático do parcelamento e a imediata execução do 
saldo inadimplido, devidamente atualizado. 

Art. 33-C. Sobre um mesmo débito, em havendo parcelamento anterior 
cancelado, o PROOCON-Esperança poderá, a critério exclusivo da Superintendência, 
conceder novo parcelamento, desde que o devedor comprove ter recolhido no mínimo 
30% (trinta por cento) do saldo devedor existente, como condição para seu 
deferimento, hipótese em que não se aplicará qualquer desconto sobre o valor devido 
corrigido. 

Art. 33-D. Excepcionalmente, para débitos decorrentes da aplicação de multas 
pelo PROCON-Esperança, definitivamente constituído ou não, que tenham sido 
fixados até a data da edição desta Lei, será concedida uma redução de 50% 
(cinquenta por cento), para pagamento à vista, ou de 30% (trinta por cento) para 
parcelamento em até 10 (dez) prestações mensais e sucessivas, sobre o montante 
histórico da multa, para os devedores que apresentarem requerimento por escrito de 
adesão em até 60 (sessenta) dias da data de publicação dessa lei, dispensada a 
aplicação de juros de mora. 

§1º Após a adesão do devedor pelas condições expostas no caput deste artigo, 
passam a valer as demais previsões legais relativas aos casos de cancelamento e 
novo parcelamento de multa. 
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§2º O benefício de que trata este artigo somente será concedido, com as 
reduções previstas, caso o devedor comprove o efetivo recolhimento do valor devido, 
se em parcela única ou da primeira parcela, já deduzidos do desconto cabível, até a 
data final de adesão. 

§3º A critério da Superintendência do PROCON-Esperança, o prazo previsto no 
caput deste artigo poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde 
que o ato da prorrogação seja publicado antes de esgotado o prazo inicial”. 
 

Art. 2º O artigo 33 da Lei Ordinária Municipal nº 432, de 29 de dezembro de 

2020, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

“Parágrafo único. Nos casos de parcelamento da multa, o arquivamento do 
processo só se dará com o efetivo pagamento de todo o montante estabelecido.” 
 

Art. 3º O artigo 40, §4º da Lei Ordinária Municipal nº 432, de 29 de dezembro 

de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§4º Os honorários sucumbenciais devem ser inicialmente depositados no 
FUNPROCON e pertencem aos advogados públicos, contratados ou efetivos, que 
compõem o PROCON-Esperança e que tenham participado diretamente do processo 
administrativo, devendo o montante ser rateado de forma igualitária entre os 
mesmos”. 
 

Art. 4º O artigo 50, caput, da Lei Ordinária Municipal nº 432, de 29 de 

dezembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50. Caberá à Superintendência Executiva homologar o Regimento Interno 
do PROCON-Municipal, que fixará o desdobramento das divisões previstas, suas 
competências, bem como demais diretrizes administrativas pertinentes à organização 
e ao funcionamento da Autarquia”. 
 

Art. 5º O artigo 17, § 1º da Lei Ordinária Municipal nº 432, de 29 de dezembro 

de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§1º Antecedendo à instauração do processo administrativo, o Superintendente 
do PROCON ou a Procuradoria-Adjunta do Consumidor poderão abrir investigação 
preliminar, cabendo, para tanto, requisitar dos fornecedores informações sobre as 
questões investigadas, resguardado o sigilo industrial, na forma do disposto no § 4º 
do art. 55 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Esperança/PB, 28 de setembro de 2023. 98º da Emancipação Política. 
 

EDMILSON LOPES DE MORAIS 

P r e f e i t o  e m  E x e r c í c i o  

 
LEI ORDINÁRIA Nº 513, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

FICA OBRIGADA A INCLUSÃO DE TELEFONE 

E ENDEREÇO DO PROCON MUNICIPAL NAS 

NOTAS FISCAIS DE VENDA AO 

CONSUMIDOR EMITIDA PELOS 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DO 

MUNICÍPIO DE ESPERANÇA. 

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, 

Estado da Paraíba, 

Faz saber que o Poder Legislativo aprova e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica obrigada a inclusão de telefone e endereço do PROCON 

Municipal na nota fiscal de venda ao consumidor emitida pelos estabelecimentos 

comerciais sediados ou que efetuem vendas no município de Esperança. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos a que se refere o caput deste artigo 

terão o prazo de 03 (três) meses para se adequarem a esta lei. 
 

Art. 2º Caberá ao PROCON Municipal a fiscalização do cumprimento desta 

Lei. 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

Esperança/PB, 29 de setembro de 2023. 98º da Emancipação Política. 
 

EDMILSON LOPES DE MORAIS 

P r e f e i t o  e m  E x e r c í c i o  

 

LEIS COMPLEMENTARES 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 18 DE SETEMBRO DE 2023. 
 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO SALÁRIO 

BASE DOS OPERADORES DE 

MOTONIVELADORA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, 

Estado da Paraíba, 

Faz saber que o Poder Legislativo aprova e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º O salário base para os Operadores de Motoniveladora, em efetivo 

exercício no cargo, para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais, é fixado no 

valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), mensais. 

Parágrafo único. Fica assegurado aos Operadores de Motoniveladora o 

direito à percepção do adicional de insalubridade de 10% (dez por cento) incidente 

sobre o salário da categoria. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Esperança/PB, 18 de setembro de 2023. 98º da Emancipação Política. 
 

EDMILSON LOPES DE MORAIS 

P r e f e i t o  e m  E x e r c í c i o  

 

DECRETOS 
 

DECRETO Nº 2.180, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023. 

 
Esperança/PB, 18 de setembro de 2023. 98º da Emancipação Política. 

 
EDMILSON LOPES DE MORAIS 

P r e f e i t o  e m  E x e r c í c i o  

 
GABINETE | ADMINISTRAÇÃO 

 

PORTARIAS 
 
 
PORTARIA Nº 231/2023 

O Prefeito do Município de Esperança/PB, no uso das suas atribuições 
legais e na forma da Lei 294/1974 (Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Esperança/PB), bem como o que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal: 

CONSIDERANDO as informações prestadas pela Secretaria de Educação 
do Município, no qual asseveram atos descumprimento dos seus deveres 
conforme reza o artigo 9º e art. 94 da Lei Complementar nº 85/ 2019, do servidor  
FRANCISCO DAS CHAGAS FERNANDES ALVES, Professor  – Matrícula nº 27.628, 
lotado na Secretaria de Educação Municipal, e, exercendo suas atividades 
laborativas na EMEF DOM MANUEL PALMEIRA DA ROCHA, nesta, deixando de 
cumprir com suas atribuições correspondentes ao desenvolvimento das ações 
burocrática inerentes a sua função. 

 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar, a fim de averiguar e 

apurar os fatos imputados ao servidor FRANCISCO DAS CHAGAS FERNANDES 
ALVES, Professor – Matrícula nº 27.628, lotado na Secretaria de Educação 
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Municipal, e, exercendo suas atividades laborativas na EMEF DOM MANUEL 
PALMEIRA DA ROCHA; 

Art.2° Constitui a Comissão do Processo Administrativo Disciplinar, 
composta pelos servidores CHRISTENSON DIEGO VIRGOLINO, GABRIELLA 
PINHEIRO DANTAS LINS, EVALDO PEDRO DA COSTA BRASIL E MARCOS DE 
FIGUEIREDO BENEVIDES IRINEU para, sob a presidência do primeiro; 

Art. 3º O servidor deverá ser notificado podendo ser pessoalmente com 
assinatura de recebimento no seu local de trabalho, em seu endereço via 
correio com AR, ou confirmação por mensagem eletrônica por Whatsapp, em 
dia e hora designados pela comissão, deverá ser interrogado e apresentar as 
provas que tiver. 

Art. 4º Após a ouvida do servidor será concedido pela Comissão o prazo de 
dez dias para apresentar defesa por escrito. 

Art. 5º Após a análise do interrogatório e da defesa, a Comissão elaborará 
parecer opinando pela pena a ser aplicada ao servidor, se for o caso, ou pelo 
arquivamento do inquérito. Em seguida, enviará, juntamente com os autos, ao 
chefe do Poder Executivo para adotar as providências cabíveis. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Esperança/PB, em 16 de setembro de 2023. 

EDMILSON LOPES DE MORAIS 
PREFEITO EM EXERCÍCIO 

PORTARIA Nº 232/2023 
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, arts. 62-V, 68 e 217; conforme a Lei Complementar nº 03, arts. 67 e 
71-III, de 08 de maio de 1991; e demais dispositivos legais. 

RESOLVE: 
NOMEAR o(a)s Senhor(a)s para compor o Comitê de Microplanejamento 

para Vacinação de Alta Qualidade deste município, conforme abaixo: 
 

NOME CARGO/SETOR 

Priscila Geovana Câmara Rodrigues Cabral Coordenadora de Imunização 

Gabrielly de Oliveira Cunha Coordenadora da APS 

Cecilia Alexandre de Oliveira Almeida Secretária de Saúde 

Lanísia Bianca Passos de Oliveira Cunha Subsecretária de Saúde 

Israel Galdino de Araújo CMDCA 

Gutenberg Dantas da Silva 
Presidente do Conselho Municipal de 
Saúde 

Adriana Vital Duarte Gerente de Planejamento em Saúde 

Polline Braga dos Santos Xavier Coordenadora do CRAS – SEMAS  

Raiane Raissa Evaristo de Souza Batista Coordenadora de Vigilância em Saúde 

Amauri Eric Soares Diniz Diretor da Casa Irmã Luciana 

Tânia Maria Silva Bezerra Coordenadora Pedagógica – SEDUC  

Bruno Rocha Bezerra Pastor – Rep. da Igreja Evangélica 

Maria Júlia de Morais Oliveira Secretária – Rep. da Igreja Católica 

Candice da Silva Palitot Assistente Social – NASF  

Renata Clara da Silva Santos Costa CadSUS 

Lídia Regina Araújo de Lima Cavalcante Conselho Tutelar 

Adelina Bezerra Ferreira da Silva Subsecretária – SECOM 

Isabele Rakel Trajano Pereira Araújo Jornalista 

Esperança/PB, em 30 de setembro de 2023. 
EDMILSON LOPES DE MORAIS 

PREFEITO EM EXERCÍCIO 

 

CONTRATOS 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 1671/2023 

Contratantes: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA (CNPJ: 08.993.909/0001-08) e 
GILDÉCIO ALVES DOS SANTOS (CPF: 796.936.364.49) 

Signatários: 
EDMILSON LOPES DE MORAIS (CPF: 427.868.194.15) e 
GILDÉCIO ALVES DOS SANTOS (CPF: 796.936.364.49) 

OBJETO: O CONTRATADO se obriga a prestar os serviços de VIGILANTE CONTRATADO 
na EMEF “Manoel Agostinho Pereira”, do Distrito do Pintado (substituindo Marciano 
Costa Nunes - de Licença sem Vencimentos), caracterizados como de Excepcional 
Interesse Público, conforme a Lei Municipal nº 294, de 31 de julho de 2017; com carga 
horária de 40h/semana. 
Período: 18.09.2023 a 31.12.2023 Valor: R$ 1.320,00/Mês 
  

 

DISTRATOS 
 

TERMO DE EXTINÇÃO CONTRATO Nº 1456/2023 

PARTES: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA (CNPJ: 08.993.909/0001-08) e 
VANESSA ARAÚJO DA SILVA ANDRADE (CPF: 065.916.114.10) 

OBJETO: Extinção do Contrato Administrativo nº 1456/2023, de Prestação de Serviços 
por Excepcional Interesse Público, firmado em 03 de julho do corrente. 
FUNDAMENTO: Artigo 13, inciso V da Lei Municipal 294/2017. 

Esperança/PB, em 18 de setembro de 2023. 
 

TERMO DE EXTINÇÃO CONTRATO Nº 1450/2023 

PARTES: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA (CNPJ: 08.993.909/0001-08) e 
RAFAELLA COSTA DE ASSIS (CPF: 090.319.614.00) 

OBJETO: Extinção do Contrato Administrativo nº 1450/2023, de Prestação de Serviços 
por Excepcional Interesse Público, firmado em 03 de julho do corrente. 
FUNDAMENTO: Artigo 13, inciso V da Lei Municipal 294/2017. 

Esperança/PB, em 20 de setembro de 2023. 
 

 
GABINETE | FINANÇAS 

 

L I C I T A Ç Õ E S   &   C O N T R A T O S 
 

E X T R A T O S 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00021/2023 
Aos 27 dias do mês de Setembro de 2023, na sede da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Esperança, Estado da Paraíba, localizada 
na Rua Antenor Navarro - Centro - Esperança - PB, nos termos da Decreto 
Municipal nº 1.907, de 15 de Maio de 2019; Decreto Municipal nº 2028, de 02 de 
Março de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 
das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta 
apresentada no Pregão Presencial nº 00021/2023 que objetiva o registro de 
preços para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARES, 
ABRANGENDO OS SISTEMAS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, CONTROLE DE 
ALMOXARIFADO E SISTEMA DE LICITAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DESTA EDILIDADE; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 
Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA - CNPJ nº 08.993.909/0001-08. 
 

VENCEDOR: ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA – EPP 

CNPJ: 09.164.369/0001-04 

ITE
M

 

ESPECIFICAÇÃO 
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1 Locação Software Sistema De Tributos – Controle Dos 
Seguintes Itens: Iptu, Dívida Ativa, Itbi, Cadastro Mercantil, 
Issqn, Fiscalização De Empresas, Nota Fiscal Avulsa E On–
Line. Gerenciar Diversos Tipos De Alvarás E Certidões; 
Possibilitar Emissão De Dam's De Qualquer Receita; Contar 
Com Diversos Relatórios Gerenciais; Permite Consulta 
Direta À Receita Federal A Fim De Obter Dados Da Empresa 
E Atividades Conforme O Cnae E Cnpj Fornecidos; Conta 
Com Sistema De Backup De Segurança Automático, 
Agendado Ou Manual, Ou Backup On–Line Nas Nuvens; 
Permitir Emissão De Guias De Iptu, Dívida Ativa De Iptu E 
Certidões Web Através Da Integração Com O Portal Do 
Contribuinte; Facilitar O Envio De Guias De Iptu Por E–Mail; 
Possuir Relatórios Gerenciais E Administrativos; Integração 
Bancária Com Baixas De Recebimentos Através De 
Convênios De Retornos Bancários De Qualquer 
Correspondente Bancário; Controle De Usuários Por Perfil 
De Acesso; Auditoria Do Sistema. a de Contabilidade 
Pública 

 

M
ê

s 

12 

1.4
0

0
,0

0
 

16
.8

0
0

,0
0

 

2 Locação de software controle de almoxarifado – controle 
das entradas e saídas de produtos em estoque, produtos 
licitados em poder do fornecedor, cadastro de pedidos ao 
fornecedor, podendo ser importado parcial ou total, 
quando este pedido for atendido; permite saída automática 
no ato da entrada, controla lote e vencimento, aviso de 
estoque mínimo atingido. Permite também, importar 
fornecedores, produtos e licitações, contém diversos 
relatórios com várias possibilidades de filtros, que podem 
ser gerados em vários tipos de arquivo (pdf, word, excel) 
além de se adaptar a necessidade do cliente. 
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3 Locação Licença de Uso de software – Todas as 
modalidades previstas na Lei 8.666 e seus respectivos 
relatórios.; Pregão Presencial, Registro de Preços, 
Concorrência, Tomada de Preços, Convite, Dispensa por 
Valor, Dispensa por Outros Motivos e Inexigibilidade; Capa 
Do Processo; Solicitação; Pesquisa De Preços; Minuta Do 
Contrato; 1º Paracer Da Assessoria Jurídica; Comprovante 
De Entrega Do Edital; Declaração De Elaboração 
Independente De Proposta; Classificação Para Lances; 
Quadro Comparativo De Preços; Relatório Do Processo; 
Contrato; Ata Do Registro De Preços; Publicação Registro 
De Preços; Proposta Atualizada; Ordem De Fornecimento; 
Ata Do Processo; Entre Outros Relatórios ( integração 
PNCP ). ADITIVO E GERENCIADOR DE CONTRATOS 
INTEGRADO – GESTÃO DE CONTRATOS voltado para área 
pública – deverá possibilitar o acompanhamento e a 
realização dos seguintes procedimentos de aditamento de 
forma individual ou cumulativa, inclusive de diversos 
Contratos simultaneamente: permitindo a emissão dos 
elementos necessários a formalização e instrução do 
processo além do termo de aditivo, quantitativo, 
prorrogação de prazo, reajuste e recisão.* 
Disponibilizaremos Suporte técnico aos usuários com 
também será efetuada a devida manutenção do sistema, 
principalmente no que concerne as modificações advindas 
das alterações da legislação pertinente. Sistema de 
Estoque – controlar desde a entrada e saída de produtos, à 
necessidade de reposição – estoque mínimo – identificando 
as unidades que tanto consumiram como as que precisam 
de sua reposição. Dando assim, uma posição de cada 
produto em relação ao seu fornecedor, quantidade, 
necessidade, etc. 
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TOTAL  41.400,00 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
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A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, 
considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial. 
 
A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de 
Esperança firmar contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou 
nos quantitativos estimados, facultando-se a realização de licitação específica 
para aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado 
em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, 
devidamente formalizada através da respectiva Ordem de Serviço, serão 
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a 
precedeu, modalidade Pregão Presencial nº 00021/2023, parte integrante do 
presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, 
durante sua vigência poderá ser utilizada: 
 
Pela Prefeitura Municipal de Esperança, que também é o órgão gerenciador 
responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 
 
Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições 
do Pregão Presencial nº 00021/2023, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a 
consulta e a anuência do órgão gerenciador. 
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes; 
As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado 
o prazo de vigência da ata de registro de preços; 
Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto 
registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 
preços, mediante processo regular. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes 
da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, 
observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e nas 
disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a contração será formalizada por 
intermédio de: 
Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive 
assistência e garantia. 
Ordem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras. 
O prazo para retirada da Ordem de Serviço, será de 05 (cinco) dias 
consecutivos, considerados da data da convocação. 
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na 
correspondente Ordem de Serviço e observará, obrigatoriamente, o valor 
registrado na respectiva Ata. 
Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Serviço, e ocorrendo 
esta dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante 
perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da 
licitação. 
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não 
comparecer para retirar a Ordem de Serviço no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação 
e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas 
aos faltosos às penalidades cabíveis. 
O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, 
deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de 
Preços. 
O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, 
poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será 
rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos 
da Lei 8.666/93. 

A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do 
gerenciador do sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4º, da 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de 
preços, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar–se de modo inidôneo, declarar informações 
falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos 
por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas no respectivo Edital e das demais 
cominações legais. 
As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro 
de reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem 
justificativa ou com justificativa recusada pela Administração. 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos 
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes 
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a – advertência; b – 
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora 
contratado; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela 
inexecução total ou parcial do contrato; d – simultaneamente, qualquer das 
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 
(quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for 
o caso, cobrado judicialmente. 
Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar–se–á 
comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas 
as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando 
o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado e 
publicado no cadastro correspondente. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00021/2023 e seus anexos, 
e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 
 
- ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA – EPP. 
CNPJ: 09.164.369/0001-04. 
Item(s): 1 - 2 - 3. 
Valor: R$ 41.400,00. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o 
Foro da Comarca de Esperança. 
 
Esperança - PB, 27 de setembro de 2023 
EDMILSON LOPES DE MORAIS - Prefeito Interino 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARES, 
ABRANGENDO OS SISTEMAS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, CONTROLE DE 
ALMOXARIFADO E SISTEMA DE LICITAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DESTA EDILIDADE. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00021/2023. 
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Esperança: 02.004–SECRETARIA 
DE ADMINISTRACAO 02004.04.122.2001.2005 – MANUTENCAO DAS ATIVID DA 
ADMINISTRACAO 02.005–SECRETARIA DE FINANCAS 02005.04.123.1002.2008 
– MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEC DE FINCANCAS. VIGÊNCIA: até 
28/09/2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Esperança e: CT 
Nº 00319/2023 - 28.09.23 – ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - EPP - 
R$ 41.400,00 
 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: Exposição de Motivos nº DP00029/2023. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços técnicos na instalação, com 
fornecimento de todo material de consumo, máquinas e ferramentas 
necessárias à execução dos serviços, sem custos adicionais para o contratante, 
para o sistema de proteção contra incêndio do Centro Administrativo desta 
Edilidade. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. AUTORIZAÇÃO: Secretaria de Obras, Urbanismo e 
Transportes. RATIFICAÇÃO: Prefeito Interino, em 15/09/2023 
 

HOMOLOGAÇÕES | ADJUDICAÇÕES | RATIFICAÇÕES 
 

ADJUDICAÇÕES 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00034/2023 
Com base nos elementos constantes do processo correspondente e 
observadas as disposições da legislação vigente, referente ao Pregão 
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Eletrônico nº 00034/2023, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE PARA A REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTO 
ÀS ESPECIALIDADES MÉDICAS; ADJUDICO o seu objeto a: GSS – GESTAO 
SERVICOS A SAUDE LTDA - R$ 69.960,00. Esperança - PB, 22 de setembro de 
2023. JUVENCIO RODRIGUES NETO - Pregoeiro Oficial 
 

HOMOLOGAÇÕES 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00034/2023 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado 
parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 00034/2023, 
que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE PARA A REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS ESPECIALIDADES 
MÉDICAS; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor 
de: GSS – GESTAO SERVICOS A SAUDE LTDA - R$ 69.960,00. Esperança - PB, 26 
de setembro de 2023 – EDMILSON LOPES DE MORAIS – Prefeito interino 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00021/2023 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado 
parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00021/2023, 
que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARES, 
ABRANGENDO OS SISTEMAS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, CONTROLE DE 
ALMOXARIFADO E SISTEMA DE LICITAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DESTA EDILIDADE; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em 
favor de: ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA – EPP - R$ 41.400,00. 
Esperança - PB, 27 de setembro de 2023. EDMILSON LOPES DE MORAIS - 
Prefeito Interino 
 

RATIFICAÇÕES & ADJUDICAÇÕES 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DP00029/2023 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que 
instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a 
Dispensa de Licitação nº DP00029/2023, que objetiva: Contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços técnicos na instalação, com 
fornecimento de todo material de consumo, máquinas e ferramentas 
necessárias à execução dos serviços, sem custos adicionais para o contratante, 
para o sistema de proteção contra incêndio do Centro Administrativo desta 
Edilidade; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto 
a: EPI EMPRESA DE PROTECAO CONTRA INCENDIO LTDA - R$ 216.463,30. 
Esperança - PB, 15 de setembro de 2023.EDMILSON LOPES DE MORAIS - 
Prefeito Interino 
 

GABINETE | OUTROS 

 

CONCURSO PÚBLICO 2022/2023 
HOMOLOGADO PELO DECRETO MUNICIPAL Nº 2.161, DE 31 DE MARÇO DE 2023 
 

EDITAIS & ADITIVOS 
 
Aditivo nº 02 ao Edital nº 01/2023 
CONVOCAÇÃO PARA TOMADA DE POSSE 
 

O Prefeito em Exercício do Município de Esperança/PB, no uso de suas 
atribuições legais,  

 
Considerando a homologação do Concurso Público 2022, através do 

Decreto Municipal nº 2.161, de 31 de março de 2023; 
Considerando a convocação de aprovados e classificados no Edital 01 de 

Desempate, de 12 de junho de 2023 e respectivos resultados, publicados em 12 
de julho de 2023; 

Considerando o Edital de Convocação para Nomeação e Posse nº 01/2023, 
publicado em Edição Extra do Quinzenário Oficial de Esperança/QOEsp, em 18 
de julho de 2023; 

 
RESOLVE: 
CONVOCAR o Senhor IGOR DE MELO CASTRO, aprovado e classificado 

neste Concurso Público, em 1º lugar, para o cargo de MÉDICO da Estratégia de 
Saúde da Família, para tomar posse junto à Secretaria de Administração, no 
Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Esperança, situado à Rua 
Antenor Navarro, nº 837, bairro Lírio Verde, Esperança/PB, no prazo de 30 dias 
a partir desta data. Na ocasião, o Nomeado receberá cópia da respectiva 
portaria e assinará Termo de Posse, assumindo o exercício das suas atribuições 
conforme estabelecido em Edital. O não comparecimento nos prazos e datas 
determinados implicará na adoção das medidas legais cabíveis. 

 
Esperança/PB, em 21 de setembro de 2023. 

 
EDMILSON LOPES DE MORAIS 

PREFEITO EM EXERCÍCIO 
 

CONCURSO PÚBLICO 2017/2018 
HOMOLOGADO PELO DECRETO MUNICIPAL Nº 1.833, DE 07 DE MAIO DE 2018 

 

P O R T A R I A S 
 

PORTARIA Nº 027/2023 
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no uso de suas 

atribuições, e de acordo com o Art. 62, Inciso V da Lei Orgânica Municipal e 
demais dispositivos legais, e tendo em vista o resultado do Concurso Público 
realizado entre 29 de janeiro de 2023 e homologado em 31 de março de 2023. 

RESOLVE: 
EXONERAR, a pedido, o Senhor RENAN FREITAS FIGUEIRÔA do exercício 

do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO, lotado na Secretaria de Educação, 
Cultura e Desporto deste município, conforme Processo nº 1325, de 15 de 
setembro de 2023. 

Esperança/PB, em 18 de setembro de 2023. 
EDMILSON LOPES DE MORAIS 

PREFEITO EM EXERCÍCIO 

PORTARIA Nº 028/2023 
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA, no uso de suas 

atribuições, e de acordo com o Art. 62, Inciso V da Lei Orgânica Municipal e 
demais dispositivos legais, e tendo em vista o resultado do Concurso Público 
realizado entre 29 de janeiro de 2023 e homologado em 31 de março de 2023. 

RESOLVE: 
NOMEAR o Senhor IGOR DE MELO CASTRO para exercer o cargo de 

MÉDICO, lotado na Secretaria de Saúde deste município. 
Esperança/PB, em 25 de setembro de 2023. 

EDMILSON LOPES DE MORAIS 
PREFEITO EM EXERCÍCIO 

 
GABINETE | OUTROS 

 

EDITAIS, ADITIVOS ETC. 
 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
Rua Manoel Rodrigues de Oliveira, 310, Centro, Esperança/PB  

CNPJ: 08.993.909/0001-08 

 
RESULTADO PRELIMINAR DAS INSCRIÇÕES DO PROCESSO SELETIVO GESTOR 
ESCOLAR ESPERANÇA 
 

ADRIANA PEIXOTO LIMA COELHO DA COSTA    Em acordo com o Edital 

ALCILENE ACIOLE CÂMARA NASCIMENTO    Em acordo com o Edital. 

ALESSANDRA MATIAS ARAÚJO    Em acordo com o Edital 

ALISSON CARLOS CABRAL DO NASCIMENTO     Em acordo com o Edital 

ANA LÚCIA OLIVEIRA DOS SANTOS      Em acordo com o Edital. 

ANA PAULA SANTOS DE ALMEIDA      Em acordo com o Edital 

ANGELA MARIA CÂMARA DA SILVA   Em acordo com o Edital 

BRUNA LIMA DE MELO     Em acordo com o Edital. 

CARMEM LÚCIA ALVES BERNARDO         Em acordo com o Edital. 

CARMEN LÚCIA DO NASCIMENTO      Em acordo com o Edital. 

CELINA DA CONCEIÇÃO JENUINO     Em acordo com o Edital. 

CLEIDE COSTA DE OLIVEIRA     Em acordo com o Edital. 

CRISTIANE DOS SANTOS CARLOS DE ANDRADE Em acordo com o Edital. 

DAVI CARDOSO DA SILVA     Em acordo com o Edital. 

DEUSÂNIA DA SILVA FRANCISCO Em acordo com o Edital. 

DEUSÂNIA TAMARA DA COSTA SANTOS 

BARBOSA   
Em acordo com o Edital 

DOGIVAL RODRIGUES DOS SANTOS       
Em desacordo com o inciso  

VII do Item 2.1 do Edital. 

DOMINGAS DE JESUS OLIVEIRA DE ALMEIDA    Em acordo com o Edital 

EDIONE KÉCIA LIMA DE ARAÚJO    Em acordo com o Edital 

ELAINE CRISTINA DA SILVA CURVELO DE 

OLIVEIRA    
Em acordo com o Edital. 

ELIANE BARBOSA DOS SANTOS     Em acordo com o Edital. 

ELIÂNGELA ALEXANDRE BRAGA     Em acordo com o Edital. 

ELIZABETHE OTÍLIA DE OLIVEIRA TAVARES   Em acordo com o Edital 

INGRDY STFANY ALVES COSTA MAIA    Em acordo com o Edital 

JACILEIDE SOUZA DE SOUTO     Em acordo com o edital 

JAILDA DE SOUZA SILVA    Em acordo com o Edital. 

JAILSON ALVES DE ARAÚJO      Em acordo com o Edital. 

JOSECLEIDE DIAS     Em acordo com o Edital. 

JOSEILMA PEREIRA BARROS      Em acordo com o Edital 

JOSELENE BARBOSA LINHARES     
Em desacordo com o Item  

VII do Art. 2.1 do Edital. 

JUSSARA BRONZEADO GUIMARÃES   Em acordo com o Edital 

KALIANDRA RAYANNE FERNANDES COSTA       Em acordo com o Edital. 

LAUDIVÂNIA DANTAS DE VASCONCELOS ROCHA     Em acordo com o Edital. 

LEIDIANE GOMES FERNANDES    Em acordo com o Edital 

LETÍCIA DIAS DOS SANTOS    
Em desacordo com o solicitado  

com o Edital na totalidade. 

LUCINEIDE GONÇALVES DA SILVA ANDRADE Em acordo com o Edital. 

MADILANE GUEDES DA COSTA Em acordo com o Edital. 

MARIA DE LÚCIA DA ROCHA OLIVEIRA Em acordo com o Edital. 

MARICLEIDE DINIZ COSTA Em acordo com o Edital 

MARINEIDE RODRIGUES CASSIANO Em acordo com o Edital 

MÁRIO CESAR ATAÍDE PEREIRA Em acordo com o Edital. 

NATHAN LUCAS DIAS DINIZ DOS SANTOS   
Em desacordo com o Inciso  

IV do Item 3.3.1 do Edital. 

NEUMARA DA SILVA COSTA Em acordo com o Edital. 

RAFAELA CLEMENTINO DA COSTA 
Em desacordo com o inciso  

VII do Item 2.1 do Edital 

RENALY MATIAS ARAÚJO Em acordo com o Edital 

RENNALE RAYANE SANTOS DINIZ DE ALMEIDA  
Em desacordo com o inciso  

VII do Item 2.1 do Edital 

RICARDO ROCHA PORTO 
Em desacordo com  

o Edital item 5.6 

ROMÁRIO DA SILVA SANTOS Em acordo com o Edital. 
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RONNYLSON CÉSAR DE OLIVEIRA FONCECA Em acordo com o Edital. 

SELMA DE OLIVEIRA SANTOS Em acordo com o edital. 

SILVANEIDE TOMAZ SOUTO ANDRADE Em acordo com o Edital 

SYLVIA RAPHAELA SANTIAGO CURVÊLO DINIZ Em acordo com o Edital 

VALDENICE DO BÚ Em acordo com o Edital. 

VANDA LÚCIA DE ARAÚJO CARVALHO Em acordo com o Edital 

VANESSA RODRIGUES BATISTA DOS SANTOS Em acordo com o Edital. 

VERA MÔNICA DA HORTA ARAÚJO Em acordo com o Edital 

WALDÊNIA KELLY DANTAS DA SILVA ALMEIDA Em acordo com o Edital 

Esperança, 25 de setembro de 2023. 
 

Comissão do Processo Seletivo 
 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
Rua Manoel Rodrigues de Oliveira, 310, Centro, Esperança/PB  

CNPJ: 08.993.909/0001-08 

 
DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DOS RECURSOS E DA RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES 
HOMOLOGADAS 

 
ADRIANA PEIXOTO LIMA COELHO DA COSTA Homologada 

ALCILENE ACIOLE CÂMARA NASCIMENTO Homologada 

ALESSANDRA MATIAS ARAÚJO Homologada 

ALISSON CARLOS CABRAL DO NASCIMENTO Homologada 

ANA LÚCIA OLIVEIRA DOS SANTOS Homologada 

ANA PAULA SANTOS DE ALMEIDA Homologada 

ANGELA MARIA CÂMARA DA SILVA Homologada 

BRUNA LIMA DE MELO Homologada 

CARMEM LÚCIA ALVES BERNARDO Homologada 

CARMEN LÚCIA DO NASCIMENTO Homologada 

CELINA DA CONCEIÇÃO JENUINO Homologada 

CLEIDE COSTA DE OLIVEIRA Homologada 

CRISTIANE DOS SANTOS CARLOS DE ANDRADE Homologada 

DAVI CARDOSO DA SILVA Homologada 

DEUSÂNIA DA SILVA FRANCISCO Homologada 

DEUSÂNIA TAMARA DA COSTA SANTOS 

BARBOSA 
Homologada 

DOGIVAL RODRIGUES DOS SANTOS 
Em desacordo com o inciso  

VII do Item 2.1 do Edital. 

DOMINGAS DE JESUS OLIVEIRA DE ALMEIDA Homologada 

EDIONE KÉCIA LIMA DE ARAÚJO Homologada 

ELAINE CRISTINA DA SILVA CURVELO DE 

OLIVEIRA 
Homologada 

ELIANE BARBOSA DOS SANTOS Homologada 

ELIÂNGELA ALEXANDRE BRAGA Homologada 

ELIZABETHE OTÍLIA DE OLIVEIRA TAVARES Homologada 

INGRDY STFANY ALVES COSTA MAIA Homologada 

JACILEIDE SOUZA DE SOUTO Homologada 

JAILDA DE SOUZA SILVA Homologada 

JAILSON ALVES DE ARAÚJO Homologada 

JOSECLEIDE DIAS Homologada 

JOSEILMA PEREIRA BARROS Homologada 

JOSELENE BARBOSA LINHARES 
Em desacordo com o Item 

VII do Art. 2.1 do Edital. 

JUSSARA BRONZEADO GUIMARÃES Homologada 

KALIANDRA RAYANNE FERNANDES COSTA Homologada 

LAUDIVÂNIA DANTAS DE VASCONCELOS ROCHA Homologada 

LEIDIANE GOMES FERNANDES Homologada 

LETÍCIA DIAS DOS SANTOS Homologada 

LUCINEIDE GONÇALVES DA SILVA ANDRADE Homologada 

MADILANE GUEDES DA COSTA Homologada 

MARIA DE LÚCIA DA ROCHA OLIVEIRA Homologada 

MARICLEIDE DINIZ COSTA Homologada 

MARINEIDE RODRIGUES CASSIANO Homologada 

MÁRIO CESAR ATAÍDE PEREIRA Homologada 

NATHAN LUCAS DIAS DINIZ DOS SANTOS 

Em desacordo com o Inciso 

IV do Item 3.3.1 do Edital. 

Recurso não acatado 

por falta de documentação 

comprobatória à argumentação. 

NEUMARA DA SILVA COSTA Homologada 

RAFAELA CLEMENTINO DA COSTA Homologada 

RENALY MATIAS ARAÚJO Homologada 

RENNALE RAYANE SANTOS DINIZ DE ALMEIDA Homologada 

RICARDO ROCHA PORTO 
Em desacordo com 

o Edital item 5.6 

ROMÁRIO DA SILVA SANTOS Homologada 

RONNYLSON CÉSAR DE OLIVEIRA FONCECA Homologada 

SELMA DE OLIVEIRA SANTOS Homologada 

SILVANEIDE TOMAZ SOUTO ANDRADE Homologada 

SYLVIA RAPHAELA SANTIAGO CURVÊLO DINIZ Homologada 

VALDENICE DO BÚ Homologada 

VANDA LÚCIA DE ARAÚJO CARVALHO Homologada 

VANESSA RODRIGUES BATISTA DOS SANTOS Homologada 

VERA MÔNICA DA HORTA ARAÚJO Homologada 

WALDÊNIA KELLY DANTAS DA SILVA ALMEIDA Homologada 

Esperança, 27 de setembro de 2023. 
 

Comissão do Processo Seletivo 
 

CONTRATOS 
 

LEI PAULO GUSTAVO 
 

EDITAL 001 TITICO CELESTINO 
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EDITAL 002  SALATHIEL COELHO 
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EDITAL 003 CHICO BRAGA 
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EDITAL 004 DONA NEVINHA 
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SEÇÃO II – ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
 

 


